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INFÂNCIA E  JUVENTUDE –  Apelação  criminal.  Ato  infracional 
análogo ao tipo previsto no artigo 157, § 2º, I e II do Código Penal. 
Materialidade  e  autoria  delitiva  devidamente  comprovadas. 
Procedência  da  Representação.  Aplicação  de  medida 
socieducativa.  Irresignação  defensiva.  Extinção  do  processo. 
Maioridade.  Infrator  penalmente  imputável.  Cometimento  de 
outros crimes.  Irrelevância. Desprovimento.

− Há interesse processual do Estado no esclarecimento dos  
fatos e na eventual imposição da medida socioeducativa a fim de  
promover a reeducação do infrator, ainda que já seja penalmente  
imputável  e  ainda  que  esteja  respondendo  agora  a  processo  
criminal.

− É irrelevante o fato de estar em curso algum processo crime  
em  desfavor  do  apelante,  pois  o  Sistema  Nacional  de  
Atendimento  Socioeducativo  (Sinase)  regulamenta  a  execução  
das  medidas  destinadas  a  adolescente  que  pratique  ato  
infracional e não contém qualquer norma impeditiva à apuração  
de nova prática infracional  ou  de aplicação de novas medidas  
socioeducativas, quando não se verificam as hipóteses do art. 46  
da Lei 12.594/2012.

− A norma insculpida  no art.  46,  §  1º,  da  Lei  12.594/2012,  
confere à autoridade judiciária a possibilidade de decidir sobre a  
eventual extinção da execução, cientificando da decisão o juízo  
criminal  competente,  que  o  jovem,  maior  de  18  anos,  estiver  
cumprindo  medida  socioeducativa  e  passar  a  responder  a  
processo-crime,  mas  não  enseja  a  extinção  automática  do  
procedimento para apuração de ato infracional. 
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VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade,  em negar  provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e, 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação infracional interposta por Erickles Medeiros 
Maranhão (f. 100), que tem por escopo impugnar sentença proferida pelo Juiz da Vara 
da Infância e Juventude da Comarca de Campina Grande/PB, que julgou procedente 
Representação  formulada  pelo  representantre  do  Ministério  Público,  atribuindo  ao 
representado, ora recorrente,  à prática do ato infracional  equivalente à figura típica 
prevista no art. 157, § 2º, incisos I e II1 (duas vezes) do Código Penal (CP), na forma do 
art. 122, I e II2 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), aplicando-lhe a medida 
socioeducativa de internação, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, com reavaliação 
periódica no mínimo a casa 6 (seis) meses (fs. 90/95).

Diz a vestibular acusatória que no dia 14 de maio de 2013, por 
volta  das  19h30min,  o  representado,  ora  apelante,  em  concurso  com  outros  dois 
indivíduos  desconhecidos,  subtraiu,  mediante  grave  ameaça,  a  quantia  de  R$ 
12.860,00 (doze mil, oitocentos e sessenta reais) em espécie, do escritório do Posto de 
Combustível  Master  Gás,  localizado na Avenida Assis  Chateaubriand,  nº  2.675,  no 
bairro Liberdade, em Campina Grande.

Aduz, que quando a gerente do Posto de Combustível chegava 
para trabalhar, foi surpreendida pelo apelante, que após anunciar o assalto, mandou 
que a mesma desligasse o alarme do posto e, em seguida, obrigou-lhe a entregar o 
dinheiro que estava dentro do cofre.

Enfatiza, que por estar muito nervosa, a gerente teve dificuldade 
para abir o cofre e, em razão disso foi questionada pelo infrator “se iria morrer por 
causa do dinheiro dos outros” (sic).

Informa que, após se apoderar da importância de  R$ 12.860,00 
(doze mil, oitocentos e sessenta reais) em espécie, o apelante e seus dois comparsas 
saíram em fuga, utilizando-se de um veículo marca Fiat, modelo Uno, cor preta, placas 
NPS 8343.

1CP Art. 157 - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência 
a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:

Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
[…];
§ 2º - A pena aumenta-se de um terço até metade:
I - se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma;
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas;

2Lei 8.069/1990 - Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:
I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa;
II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;
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Ressalta  que  toda  a  ação  delituosa  foi  gravada  pelo  circuito 
interno  de  segurança  do  Posto  Master  Gás,  o  que  facilitou  a  identificação  dos 
envolvidos no delito.

Relata, também, que no dia 20 de março de 2013, por volta das 
17h30min, na Rua Vogolvino Wanderley, no Centro da Cidade de Campina Grande, o 
apelante, mais uma vez e desta feita, em concurso com o adolescente Aldair Monteiro 
da Silva, subtraíram, mediante grave ameaça, utilizando-se de arma de fogo, coisa 
alheia móvel para si, da Loja Claro, de propriedade de Fábio Farias da Silva e ainda, do 
seu funcionário, Carlos Ramon Vilar Brasileiro.

Narra  ainda,  que  segundo  se  apurou,  Erickles,  em  uma 
motocicleta, aguardava do lado de fora do estabelecimento comercial, enquanto Aldair 
efetuava o assalto, recolhendo objetos da loja e dos funcionários, em seguida, evadiu-
se do local, na garupa da motocicleta pilotada pelo representado/apelante.

Destaca em adição, que a polícia foi acionada e conseguiu chegar 
à residência do representado, monitorada pelo GPS de um dos celulares roubados (fs. 
02/04).

Em suas razões, o recorrente sustenta que já é maior de idade e 
que está respondendo também, a processos criminais nas 1ª, 3ª e 4ª Varas Criminais 
da  Comarca  de  Campina  Grande,  tombados  sob  os  nºs.  00293237220138150011, 
00041484220148150011 e 00148071320148150011, respectivamente.

Pretende  seja  reconhecida  a  extinção  da  punibilidade  (fs. 
110/111).

O Ministério Público posiciona-se pelo desprovimento do recurso 
(fs. 118/120).

Em juízo de reexame3, o magistrado  a quo manteve a sentença 
em todos os seus termos (f. 121).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  não provimento  do 
recurso defensivo, mantendo-se a sentença tal como proferida (fs. 125/132).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

3ECA - Art. 198.  Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude, inclusive os relativos à 
execução das medidas socioeducativas, adotar-se-á o sistema recursal da Lei no 5.869, de 11 de janeiro  
de 1973 (Código de Processo Civil), com as seguintes adaptações: (Redação dada pela Lei nº 12.594, 
de 2012) .

[…];
VII - antes de determinar a remessa dos autos à superior instância, no caso de apelação, ou do 

instrumento, no caso de agravo, a autoridade judiciária proferirá despacho fundamentado, mantendo ou 
reformando a decisão, no prazo de cinco dias;
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O recurso atende aos requisitos de admissibilidade próprios da 
espécie.  É  tempestivo  e  o  apelante,  parte  legítima,  sendo  possível,  pois,  a  sua 
interposição, conforme dispõe o art. 198, inciso II4 do ECA.

Como  relatado,  o  presente  recurso  encerra  a  pretensão  de 
reforma da sentença com a extinção da punibilidade ao argumento de que a medida 
socioeducativa  não pode ser  aplicada,  eis  que,  o  apelante,  além de ter  atingido  a 
maioridade, responde a outros processos crimes, na Comarca de Campina Grande, 
ferindo, sob sua ótica, os artigos 455 e 466 da Lei 12. 594/2012.

A irresignação deve ser desprovida.

Com efeito, entendemos que há interesse processual do Estado 
no  esclarecimento  dos  fatos  e  na  imposição  da  medida  socioeducativa,  que  visa, 
prioritariamente,  promover  a  reeducação  do  infrator,  ainda  que  já  seja  penalmente 
imputável e ainda que esteja respondendo agora a processo criminal.

Como cediço, cada processo é único e as medidas podem, pois, 
ser impostas inclusive de forma cumulativa, sendo irrelevante o fato de estar em curso 
algum  processo  crime,  pois  o  Sistema  Nacional  de  Atendimento  Socioeducativo 
(Sinase) regulamenta a execução das medidas destinadas a adolescente que pratique 
ato infracional e não contém qualquer norma impeditiva à apuração de nova prática 
infracional  ou  de  aplicação  de  novas  medidas  socioeducativas,  quando  não  se 
verificam as hipóteses do art. 46 da Lei 12.594/20127. Confira:

Lei  12.594/2012  -  Art.  46.   A medida  socioeducativa  será  declarada 
extinta: 
I - pela morte do adolescente; 
II - pela realização de sua finalidade; 

4ECA - Art. 198.  Nos procedimentos afetos à Justiça da Infância e da Juventude, inclusive os relativos à 
execução das medidas socioeducativas, adotar-se-á o sistema recursal da Lei no 5.869, de 11 de janeiro  
de 1973 (Código de Processo Civil), com as seguintes adaptações: (Redação dada pela Lei nº 12.594, 
de 2012).

[…];
II - em todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o prazo para o Ministério Público e 

para a defesa será sempre de 10 (dez) dias;   (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) 
5Lei 12. 594/2012 - Art. 45.  Se, no transcurso da execução, sobrevier sentença de aplicação de nova 
medida, a autoridade judiciária procederá à unificação, ouvidos, previamente, o Ministério Público e o 
defensor, no prazo de 3 (três) dias sucessivos, decidindo-se em igual prazo. 
6Lei 12. 594/2012 - Art. 46.  A medida socioeducativa será declarada extinta: 

I - pela morte do adolescente; 
II - pela realização de sua finalidade; 
III  -  pela  aplicação  de  pena  privativa  de  liberdade,  a  ser  cumprida  em regime  fechado  ou 

semiaberto, em execução provisória ou definitiva; 
IV  -  pela  condição  de  doença  grave,  que  torne  o  adolescente  incapaz  de  submeter-se  ao 

cumprimento da medida; e 
V - nas demais hipóteses previstas em lei.

7Lei 12.594/2012 - Institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), regulamenta a 
execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescente que pratique ato infracional; e altera 
as Leis nos 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 7.560, de 19 de 
dezembro de 1986, 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 5.537, de 21 de novembro de 1968, 8.315, de 23 de 
dezembro de 1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, os Decretos-Leis nos 4.048, de 22 de janeiro de 
1942, 8.621, de 10 de janeiro de 1946, e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
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III - pela aplicação de pena privativa de liberdade, a ser cumprida em 
regime fechado ou semiaberto, em execução provisória ou definitiva; 
IV - pela condição de doença grave, que torne o adolescente incapaz de 
submeter-se ao cumprimento da medida; e 
V - nas demais hipóteses previstas em lei.

Sabe-se, também, que a norma insculpida no art. 46, § 1º, confere 
à  autoridade  judiciária  a  possibilidade  de  decidir  sobre  a  eventual  extinção  da 
execução, cientificando da decisão o juízo criminal competente, que o jovem, maior de 
18 anos, estiver cumprindo medida socioeducativa e passar a responder a processo-
crime,  mas  não  enseja,  registre-se,  a  extinção  automática  do  procedimento  para 
apuração de ato infracional. Eis o dispositivo: 

Lei  12.594/2012  -  Art.  46.  A medida  socioeducativa  será  declarada 
extinta:
[…];
§ 1º  No caso de o maior de 18 (dezoito)  anos,  em cumprimento de 
medida  socioeducativa,  responder  a  processo-crime,  caberá  à 
autoridade  judiciária  decidir  sobre  eventual  extinção  da  execução, 
cientificando da decisão o juízo criminal competente. 

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça8:

DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por W. L. em face de 
decisão que negou seguimento ao apelo raro, ajuizado com fulcro no 
art.  105,  III,  alínea  "a",  da  Constituição  Federal,  contra  acórdão  do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.
Consta nos autos que o Juiz da Vara Infracional da Infância e Juventude 
julgou extinta a pretensão socioeducativa do agravante, com lastro no 
art.  121,  §  2º,  da  Lei  n.  8.069/90,  e  no  art.  46,  §  1º,  da  Lei  n. 
12.594/2012.  A apelação criminal foi  provida, nos termos da seguinte 
ementa:
APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO 
ADOLESCENTE  –  EXECUÇÃO  DE  MEDIDA  SOCIOEDUCATIVA  - 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO - REJEIÇÃO - 
EXTINÇÃO DA MEDIDA APLICADA AO INFRATOR – POSSIBILIDADE 
DE CUMPRIMENTO DA MEDIDA ATÉ QUE O JOVEM COMPLETE 21 
ANOS  DE  IDADE  -  EVENTUAL  PRÁTICA  DE  CRIME  APÓS  A 
MAIORIDADE PENAL - IRRELEVÂNCIA - ART. 46 DA LEI 12.594/12 - 
NÃO  OCORRÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  LEGAIS  -  RECURSO 
PROVIDO.
Nada obsta  que  a  medida socioeducativa  seja  executada até  que  o 
jovem complete 21 anos. O simples fato de o infrator estar respondendo 
a  processo  criminal  ou  estar  preso  provisoriamente  não  enseja  a 
extinção automática das medidas anteriormente aplicadas, sob pena de 
estímulo ao processo de marginalização do jovem infrator. (fl. 280e).
Irresignada, a defesa interpôs recurso especial, alegando negativa de 

8AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 512.300 - MG (2014/0107405-8). RELATOR: MINISTRO NEFI 
CORDEIRO.  AGRAVANTE:  W  L.  ADVOGADO:  DEFENSORIA PÚBLICA DO  ESTADO  DE  MINAS 
GERAIS. AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS.
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vigência  ao  art.  46,  §  1º,  da  Lei  n.  12.594/2012  e  aos  arts.  1º,  2º, 
parágrafo  único,  121  e  122,  §  2º,  do  Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente. Relata que o agravado é maior e está preso pela prática 
de  um  crime,  sendo,  portanto,  desnecessária  a  medida  protetiva, 
mormente  em  se  considerando  o  princípio  da  proteção  integral  e  o 
caráter dessas sanções.
Assim,  requer  a  extinção  da  medida  socioeducativa  imposta  ao 
agravante.
O Tribunal a quo não admitiu o recurso especial, sob o fundamento de 
que  o  acórdão  recorrido  encontra  respaldo  na  jurisprudência  deste 
Superior Tribunal de Justiça.
Insurge-se o agravante contra essa decisão, pleiteando o conhecimento 
do agravo e o provimento do recurso especial.
Contraminuta às fls. 334/335e.
Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não 
conhecimento do agravo (fls. 345/346e).
É o relatório.
DECIDO.
Assim decidiu a Corte Regional:
Com  efeito,  os  atos  infracionais  foram  praticados  pelo  adolescente 
quando  ele  ainda  contava  com  menos  de  18  anos  de  idade,  nada 
obstando que a medida socioeducativa que lhe foi imposta possa ser 
executada até que complete 21 anos.
Da jurisprudência, colhe-se a seguinte orientação:
[…]
Por outro lado, o fato de, após alcançada a maioridade, W. L. Estar 
sendo  processado  criminalmente  (cujo  resultado  da  persecução 
criminal ainda não se sabe) ou mesmo estar preso provisoriamente 
(custódia  cautelar  que pode ser  desfeita  a qualquer  tempo)  não 
inviabiliza a manutenção da execução da medida socioeducativa, 
somente  ocorrendo  tal  incompatibilidade  em  caso  de  sentença 
condenatória a pena privativa de liberdade transitada em julgado, 
que não é o caso.
[…]
Não se olvida aqui da entrada em vigor da Lei 12.594/12, que instituiu o 
Sistema  Nacional  de  Atendimento  Socioeducativo  e  regulamentou  a 
execução das medidas socioeducativas, especialmente do disposto em 
seu art. 46, verbis:
"Art 46. A medida socioeducativa sera declarada extinta:
I - pela morte do adolescente;
II - pela realização de sua finalidade;
Ill - pela aplicação de pena privativa de liberdade, a ser cumprida em 
regime fechado ou semiaberto, em execução provisória ou definitiva;
IV - pela condição de doença grave, que torne o adolescente incapaz de 
submeter-se ao cumprimento da medida; e
V - nas demais hipóteses previstas em lei.
§ 1º.  No caso de o maior de 18 (dezoito) anos, em cumprimento de 
medida  socioeducativa,  responder  a  processo-crime,  caberá  à 
autoridade  judiciária  decidir  sobre  eventual  extinção  da  execução, 
cientificando da decisão o juízo criminal competente."
Ocorre que nenhuma das hipóteses previstas nos incisos acima 
transcritos se verificou, não ensejando a extinção automática da 
medida anteriormente aplicada o simples fato de o infrator estar 
preso (situação evidentemente provisória, dada a natureza cautelar 
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da prisão processual) ou respondendo a processo criminal (cujo 
deslinde sequer se conhece), já que o dispositivo legal confere à 
autoridade  judiciária  a  simples  faculdade  de  decidir  sobre  a 
eventual  extinção  da  execução,  o  que,  por  óbvio,  deve  ser 
interpretado  de  forma  restritiva  e  sistemática,  mesmo  porque  o 
escopo socioeducativo ainda persiste.
Portanto, com a devida venia, extinguir as medidas aplicadas em 
razão de o jovem estar preso, respondendo a processo criminal ou 
estar prestes a completar 21 anos gera inequívoco sentimento de 
impunidade acerca dos fatos praticados quando o infrator possuía 
idade  inferior  a  18  anos,  mormente  neste  caso,  em  que  W.  L. 
Reiterou  no  descumprimento  à  lei  e  sequer  mostrou 
comprometimento  com  a  medida  socioeducativa  judicialmente 
aplicada. Assim, seja sob o enfoque retributivo, seja sob o enfoque 
educativo,  persiste  a  necessidade  da  medida  anteriormente 
aplicada. (fls. 284/286e)
Na  hipótese  dos  autos,  o  agravante,  que  nasceu  dia  1º/12/93,  não 
havendo completado,  ainda,  21 (vinte e um) anos de idade,  cumpria 
medida  socioeducativa  de  internação  quando  se  evadiu  da  unidade. 
Após completar 18 (dezoito) anos, foi preso preventivamente por prática 
de crime.
Para  efeito  de  aplicação  das  medidas  socioeducativas  previstas  no 
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, leva-se em consideração a 
idade do menor  à  data  do fato.  A liberação obrigatória  deve ocorrer 
apenas quando o menor completar 21 (vinte e um) anos de idade. (HC 
251.343/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
26/02/2013, DJe 06/03/2013).
O art. 46, § 1º, da Lei n. 12.594/2012, por sua vez, apregoa que, no 
caso  de  o  maior  de 18  (dezoito)  anos,  em cumprimento  de  medida 
socioeducativa,  responder  a  processo-crime,  caberá  à  autoridade 
judiciária decidir sobre eventual extinção da execução, cientificando da 
decisão o juízo criminal competente.
Considerando o  livre  convencimento  motivado e  a  discricionariedade 
atribuída  pelo  dispositivo  acima  transcrito,  o  Tribunal  a  quo, 
fundamentadamente, reformou a decisão de 1º Grau, que julgou extinta 
a  pretensão  socioeducativa  do  agravante,  por  entender  que  ainda 
persiste a necessidade de sua aplicação.
Nesse contexto, para se chegar à conclusão adversa e aferir se melhor 
julgou  os  fatos  a  Corte  de  origem  ou  o  Magistrado  Singular,  seria 
necessário  o  reexame de  todo  o  conjunto  fático-probatório,  o  que  é 
vedado na via do recurso especial, tendo em vista o óbice do enunciado 
sumular n. 7 deste Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, alínea "b", do
Código de Processo Civil, c.c. o art. 3º do Código de Processo
Penal, conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se.
Brasília (DF), 17 de setembro de 2014.
MINISTRO NEFI CORDEIRO
Relator
(Ministro NEFI CORDEIRO, 30/09/2014) (grifamos).

Portanto, sendo o infrator pessoa que vem revelando conduta que 
se  afasta  dos  padrões  exigidos  pela  sociedade,  praticando  reiteradamente  atos 
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infracionais,  a apuração do ato infracional  e  a aplicação de medida socioeducativa 
pode  até  mesmo  ser  necessária  para  traduzir  a  censurabilidade  social  pelo 
comportamento desenvolvido, tendo inequívoco propósito de reeducar o infrator, para 
que brevemente não se torne inquilino assíduo do sistema prisional do Estado.

Importante ressaltar também que a pura e simples extinção do 
procedimento para apuração de ato infracional poderá ensejar até perigoso estímulo 
para que os infratores, que tenham atingido a imputabilidade penal e tenham praticado 
algum  ato  infracional  grave,  que  possa  justificar  eventual  medida  de  internação, 
pratiquem algum crime brando para que sejam presos em situação de flagrância ou, 
mesmo, que venham a responder a algum processo criminal para serem premiados 
com a extinção do procedimento regido pelo ECA.

Logo,  vista  sob  qualquer  ângulo,  não  merece  prevalecer  a 
pretensão recursal.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
João  Benedito  da  Silva,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  relator, 
Carlos Martins Beltrão Filho e Joás de Brito Pereira Filho. Ausente Márcio Murilo da 
Cunha Ramos.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro 
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 05 de fevereiro de 2015.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
Relator
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